	
	TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 24ª REGIÃO
MS 339/2009-000-00-0



C O N C L U S Ã O

CERTIFICO o recebimento destes autos nesta data, em Plantão Judiciário, fazendo-os conclusos ao Exmo. Des. Presidente.

Campo Grande, 30 de setembro de 2009 (4ª feira).

Margarete Marques Borba Canazarro

Analista Judiciário
Vistos.

Trata-se de mandado de segurança impetrado pelo SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CAMPO GRANDE-MS E REGIÃO, com pedido de liminar, contra ato da Exma. Juíza do Trabalho Substituta da Egrégia 6ª Vara do Trabalho de Campo Grande-MS, Vanessa Maria Assis de Rezende, que deferiu pedido de liminar formulado pelo Banco Bradesco, determinando que o Sindicato ora requerente se abstivesse de praticar quaisquer atos que causem embaraço ou impeçam o exercício do direito de posse sobre as agências bancárias, bem como o exercício do direito de livre acesso de qualquer outro empregado, cliente ou terceiro, sob pena de multa diária fixada em R$5.000,00(f. 112/113).

Alega o impetrante que a liminar deferida afronta claramente os artigos 9º, da Constituição Federal, a Lei nº 7.783/89 e 476 da CLT.

Aponta como direito líquido e certo o direito de greve, assegurado pela Carta Magna.

Requer concessão de liminar pretendendo seja cassada a liminar concedida pela MM. Juíza da 6ª Vara do Trabalho de Campo Grande.
Dá à causa o valor de R$1.000,00.

Juntou aos autos os documentos de f. 17/119.

Procuração de f. 17.

Tão logo recebido por esta Presidência, houve deslocamento em inspeção pessoal, realizada entre 11h45 e 12h30 nas agências: 0073 - Centro Campo Grande (Rua Cândido Mariano, 1541), 1902 – Barão do Rio Branco Urbana (Rua Barão do Rio Branco, 1582), 2634 – Avenida Eduardo Elias Zahran Urbana (Av. Eduardo Elias Zahran, 1302), 2201 – Calógeras Urbana (Av. Afonso Pena, 1826).

Durante a inspeção na Agência 0073 houve contato desta Presidência com a Oficiala de Justiça Eliene Ferreira de Brito. 

Nesse contato, foi determinado à Oficiala Eliene que se deslocasse à Agência 2371 – Avenida Júlio de Castilho Urbana (Av. Júlio de Castilho, 990), para constatação das circunstâncias da greve naquela unidade.

Por telefone, por volta das 13h55, a Oficiala retorna a este Magistrado informando que havia um grupo de grevistas atuando naquela agência, fazendo um trabalho de convencimento e que não havia impedimento à entrada na agência.

APRECIA-SE.

A decisão da julgadora de primeira instância baseia-se nos elementos de prova, que considerou suficientes para acolhimento integral do pleito, pois além dos documentos juntados aos autos, é sabidamente comum a realização de piquetes e obstrução de entrada das agências bancárias por parte de alguns integrantes de movimento grevista como tática de convencimento dos demais empregados, bem como apoio da sociedade (f. 112/113).

A decisão a quo parte de premissa de a legislação pátria protege o direito de propriedade, o de ir e vir, além do livre exercício de qualquer atividade econômica.

Ocorre que para que o interdito proibitório seja deferido deve haver justo receio de agressão à posse, nos exatos termos do art. 932 do Código de Processo Civil.

E no caso do interdito ajuizado pelo Banco Bradesco, não há prova de ameaça de turbação ou esbulho, nem da violação ao direito de locomoção. 

Por outro lado, o direito de greve é a forma de pressão mais eficaz que a classe trabalhadora tem para garantir a conquista de condições mais vantajosas que as previstas em lei.

O movimento paredista possui função instrumental de garantir a negociação coletiva dos direitos laborais, pelo que o simples receio subjetivo da instituição financeira em ser molestada em sua posse não é suficiente para a concessão do interdito.

A greve dos bancários é notícia corrente nos meios de comunicação, e as informações são de exercício sem exacerbação, isto é, sem perigo e risco à integridade física e segurança de clientes, funcionários e terceiros.

Com efeito, tal como relatado, a constatação feita por este Presidente, hoje, nas agências relacionadas, comprova que o movimento está sendo exercido dentro dos padrões de normalidade, sem qualquer ameaça aos funcionários ou impedimento de acesso aos empregados, clientes ou terceiros.

Ainda que o movimento paredista possa causar transtornos ao empregador e à comunidade, a greve dos trabalhadores é direito garantido constitucionalmente (art. 9º, caput, da CF). É ônus decorrente das relações entre o capital e o trabalho. 

Assim, à falta de elementos que provem a turbação ou esbulho na posse, defere-se a tutela de urgência para tornar sem efeito a liminar concedida pela Juíza Substituta da 6ª Vara do Trabalho da capital no interdito proibitório nº 1287/2009-006-24-00-9, vez que presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora.

Ciência ao impetrante.

Notifique-se o litisconsorte indicado, Banco Bradesco S/A, com o envio da contrafé acostada na contracapa, para, querendo, manifestar-se no prazo de 10 dias.

Com o conteúdo desta decisão, notifique-se a autoridade apontada como coatora para, em 10 dias, prestar as informações que entender necessárias.

À STP para cumprimento, após, ao Seção de Distribuição.

Campo Grande, 30 de setembro de 2009.

DES. RICARDO GERALDO MONTEIRO ZANDONA

Presidente do TRT da 24ª Região

em Plantão Judiciário

